
 

 

 

 

 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

CNPJ: 34.593.541/0001-92 

 

 

CONTRATO Nº20219014 

 

CONTRATO PARA PESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 

QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNCIPAL DE URUARÁ, E A EMPRESA G. J. 

DUARTE GONÇALVES 

 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

URUARÁ, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 34.593.541/0001-92, 

com sede do Executivo Municipal localizado na Rua 15 de Novembro nº 520, nesta Cidade, 

representado neste ato por sua autoridade maior Prefeito Sr. Gilson de Oliveira Brandão, 

brasileiro, casado, inscrito no CPF sob nº 725.630.872-87, portador da cédula de identidade nº 

4341798 PC/PA, residente e domiciliado na Rua Floriano Peixoto, s/nº, Centro, Uruará/PA, 

doravante denominada CONTRATANTE e de outro lado a empresa G. J. Duarte Gonçalves CNPJ 

nº 37.396.277/0001-95, localizado na av Paralela Norte nº 955, Centro, Placas/PA, Cep 68.138-

000, neste ato representada pelo seu representante legal Sr. Geraldo Jair Duarte Gonçalves, 

brasileiro, empresario, inscrito no CPF sob nº 621.760.644-53, portador da Carteira de identidade 

nº 276701070 PC/PA, residente e domiciliado na Travessa São Paulo, nº 118, Vila Brasil, 

Uruará/PA, doravante denominado CONTRATADA, tem entre si justo e acordado o presente 

contrato, observadas as cláusulas e condições a seguir:. 

CLAÚSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO 

1.1- Contratação de empresa para locação de veículos e equipamentos a serem utilizados na 

Coleta de Lixo do Município, conforme especificações e condições constantes abaixo e de acordo 

Pregão Eletronico nº 9/2021-00008 e seus Anexos. 

ITEM Quant/Veic Qde/mês UNID DESCRIÇAO V.MÊS V. ANO 

1 2 24 mês 

Locação de  caminhão toco 

poli-guindastes  articulado com 

capacidade mínima de 15 

toneladas, peças,  pneus, 

motorista e combustivel por 

conta da contratante, em bom 

estado de conservação. 

11.500,00 276.000,00 
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2 2 24 mês 

Locação de  caminhão 

Compactador de lixo, com 

capacidade de 15 m³ 

compactados, com calha de 

chorume, tomada de força 

manual e bomba hidráulica, 

dispositivo hidraulico inferior 

para basculhamento de 

container,   com  peças e pneus, 

motorista e combustivel por 

conta da contratante, em bom 

estado de conservação. 

14.500,00 348.000,00 

3   12 mês 

50 container coletor  em 

material aço pitando, com 

capacidade mínima de 4m³, em 

bom estado de conservação. 

17.000,00 204.000,00 

4   12 mês 

80 container coletor  em aço 

pintado,com capacidade 

mínima de 1,2 m³, em bom 

estado de conservação. 

21.950,00 263.400,00 

VALOR TOTAL  1.091.400,00 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR: 

2.1 - O valor global do presente contrato é de R$ 1.091.400,00 (Um Milhão e Noventa e Um Mil e 

Quatrocentos Reais ). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

3.1. A contratante obriga-se a: 

a) Acompanhar a execução do contrato; 

b) Acompanhar e fiscalizar os veículos/equipamentos locados e rejeitar, no todo ou em parte, os 

equipamentos em desacordo com o contrato;  

c) Proceder ao pagamento do contrato, na forma e prazo pactuados; 

d) Comunicar, em tempo hábil, à Contratada, a quantidade dos produtos/materiais e ou serviços a 

serem executados; 

e) Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual; 

f) Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas. 

3.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel 

execução do contrato. 
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3.3. Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as 

formalidades e exigências do contrato. 

3.5. Exercer a fiscalização dos serviços prestados, por servidores designados para esse fim. 

3.6. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do 

contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA:  

4.1 - Além das obrigações resultantes da Lei 8.666/93, a CONTRATADA se obriga a: 

4.2 - Em havendo necessidade, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que se 

fizerem indispensáveis, sempre nas mesmas condições da proposta, na forma do preceituado 

no art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93; 

4.3  - Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas a fim de que os materiais sejam 

entregues conforme designado pela Municipalidade, e ainda impostos, tarifas, taxas, salários, 

encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, seguros, fretes de 

entrega, etc; 

4.4 - Entregar os materiais/produtos solicitados nos prazos máximo, estabelecido por este Termo 

de Referência. 

4.5  - Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela 

Municipalidade referentes às condições firmadas nas especificações e normas técnicas; 

4.6  - Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, 

documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem se vencidas; 

4.7  - Prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da 

assinatura do contrato; 

4.8  - Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante(s) e/ou a 

terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações 

assumidas no presente termo de referência; 

4.9  - Pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos aos 

materiais entregue, com base no termo de referência, exonerando a Administração Pública de 

responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento. 

4.10 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da Contratante. 

4.11  - Cumprir fielmente o estabelecido no item 3, Da descrição dos serviços. 

4.12 - Atender as solicitações de ordem de serviço de caráter emergencial, em um prazo máximo 

de 1 (uma) hora. 
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4.13 - Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do 

contrato. 

4.14 - Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, 

devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção 

dessas condições. 

4.15 - Responder, nos prazos legais, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 

decorrentes da execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de 

acidentes, indenizações, tributos, uniformes, crachás e outras que porventura venham a ser 

criadas e exigidas pelo Poder Público.  

4.16 - Respeitar as normas e procedimentos de controle interno da CONTRATANTE, inclusive 

as de acesso às dependências. 

4.17 -  Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da 

CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução 

deste contrato.  

4.18 -  Comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e 

prestar os esclarecimentos solicitados. 

4.19 -  Solicitar à Administração da CONTRATANTE autorização formal para retirada de 

quaisquer equipamentos, pertencentes à CONTRATADA. 

4.20 - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem 

pode onerar o objeto deste contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO:  

5.1 Os pagamentos serão efetuados mensalmente através da Tesouraria, em crédito em conta 

bancária em até o 20º (vigésimo) dias após a data de locação e aceitação do mesmo mediante 

apresentação de Nota Fiscal pela contratada. 

5.2 Para efeito de verificação da conformidade ou não veículos/equipamentos locados com as 

especificações constantes do Termo de Referência, o chefe do Departamento de Compra terá o 

prazo de até 24 horas, contados da data da entrega, oportunidade em que o aceitará, atestando a 

respectiva Nota Fiscal, ou o rejeitará, na hipótese de desconformidade que não atenda as 

necessidades desta Municipalidade. 
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5.3 Havendo erro na Fatura/Nota Fiscal/Recibo, ou outra circunstância que desaprove a 

liquidação, o pagamento será sustado, até que a Contratada tome as medidas saneadoras 

necessárias. 

5.4 A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a regularidade relativa 

ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Prova de Regularidade com a Fazenda 

Federal deverá ser feita através de Certidão conjunta de dívida relativo a tributos Federais e Dívida 

Ativa da União, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 

por lei, como condição à percepção do valor faturado. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: 

Fica expressamente estabelecido que os preços propostos pela CONTRATADA inclui todos os 

custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto, previsto na Cláusula Primeira 

deste Contrato. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: 

No caso da CONTRATADA deixar de cumprir qualquer disposição contratual e se o fato for 

devidamente comprovado, os pagamentos devidos ficarão retidos até que a pendência seja 

resolvida definitiva e integralmente, sem prejuízo de quaisquer medidas punitivas, em consonância 

com a Lei 8.666/93.  

 

CLÁUSULA SEXTA - DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: 

6.1-As despesas deste Contrato serão pagas com recursos consignados no orçamento do da 

seguinte Dotação Orçamentária: 

17.452.0507.2.025 – Manutenção dos Serviços de Limpeza 

33.90.39.00 – Outros Serv. de Terceiro Pessoa jurídica 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA: 

7.1- O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir de 01 de março de 2021 

podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo, de acordo com o art. 57, II, da Lei nº 8.666/93 e 

observados os requisitos legais. Os serviços deverão iniciar-se após a assinatura do contrato 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO ADITAMENTO:  
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8.1-As partes poderão aditar ou suprimir durante a vigência os termos e condições do presente 

contrato, objetivando o seu aperfeiçoamento, e/ou acréscimo nos termos da Lei Federal nº 

8.666/93 e alterações. 

 

CLÁUSULA NONA - DA FORMA DE REAJUSTE: 

9.1 – O valor licitado não sofrerá qualquer tipo de reajuste durante a vigência do presente termo. 

9.2 – Em função da dinâmica do mercado, a contratada poderá solicitar o EQUILIBRIO 

ECONÔMICO dos preços vigentes através de solicitação formal, desde que acompanhado de 

documentos que comprovem a procedência do pedido. Até a decisão final da Administração 

Municipal, a qual deverá ser protocolada em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da 

documentação comprobatória, o fornecimento do objeto solicitado pela Administração ao 

Contratado, deverá ocorrer normalmente, pelo preço registrado em vigor. 

9.3 – A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a 

diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de 

mercado vigente à época. 

9.4 – A contratante poderá, na durante a vigência do contrato, solicitar a redução dos preços 

contratados, garantido a prévia defesa da contratada, e de conformidade com os parâmetros de 

pesquisa de mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a redução dos preços 

praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo preço será válido a partir da 

formalização/atualização do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FUNDAMENTAÇÃO:  

 

10.1- O presente instrumento decorre do procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO 

ELETRONICO, tipo MENOR PREÇO POR ITEM tudo em conformidade a Lei nº 8.666/93, Lei 

Federal nº 10.520/02 e Decreto Nº 10.024 e suas alterações e demais disposições contidas no 

Edital.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES: 

 

11.1 – O adjudicatário que não assinar o termo contrato no prazo de 05 (cinco) úteis ou a não 

comprovando as condições de habilitação, decairá o direito de contratar, caracterizando o 

descumprimento total da obrigação assumida. 
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11.2 – O adjudicatário que não assinar o termo contrato ou a não comprovando as condições de 

habilitação ficará sujeito as penalidades legais estabelecidas, assegurado o direito de ampla 

defesa: 

a) multa de 20 % (vinte por cento) do valor de sua proposição de preços; e 

b) impedimento em licitar e contratar com o MUNICÍPIO DE URUARÁ - PA e o 

descredenciamento do seu Cadastro de Fornecedores pelo prazo de 02 (dois) anos. 

11.3 - Pelo inadimplemento total ou parcial do contrato, independentemente de rescisão, a 

CONTRATADA ficará sujeita, a critério do MUNICÍPIO, às seguintes penalidades: 

a) Multa de 10% (dez por cento) pela inexecução parcial do contrato, incidindo sobre o valor do 

saldo do mesmo, na ocasião. 

b) Multa de 20% (vinte por cento) pela inexecução total do contrato, incidindo sobre o valor total 

do mesmo. 

c) Pelo não atendimento de qualquer ordem, dentro do prazo estabelecido, ficará a 

CONTRATADA sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total da fatura do mês de 

origem da irregularidade, a ser descontada no primeiro pagamento subsequente à infração. 

d) Pela inexecução total ou parcial do disposto neste termo e/ou seus anexos, ou por imperícia, 

poderá ser rescindida a contratação, ficando a CONTRATADA impedida de participar de 

licitações realizadas pelo MUNICÍPIO, pelo período de 02 (dois) anos, sem prejuízo do disposto 

nos demais subitens deste item. 

e) As multas previstas neste item, não terão caráter compensatório, mas meramente moratório e o 

pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou 

prejuízos que seu ato vier a acarretar. 

f) As sanções são independentes e a aplicação de um a não exclui a das outras, sendo 

descontadas do pagamento respectivo ou, se for o caso, cobrada judicialmente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO:  

 

12.1- Este contrato poderá ser rescindido dentro do que estabelece os artigos 77 e 78 da Lei 

Federal nº 8.666/93 e alterações, ou a critério da camara Municipal, conforme determina o artigo 

79 do diploma legal acima mencionado.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPATIBILIDADE COM AS OBRIGAÇÕES: 
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13.1- A CONTRATADA obriga se a manter durante toda a vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas. Aceitar os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários até os limites estabelecidos na lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA (DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA) 

 

14.1- O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no 

todo ou em parte.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA (DAS RESPONSABILIDADES)  

 

15.1- O Contratado assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução das obrigações contratadas.  

15.2- Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, 

prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao Contratante ou 

a terceiros na execução deste contrato.  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

O Contratante não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação 

tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrente da execução do presente contrato, 

cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente ao Contratado.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

 

O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano 

causado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DA FISCALIZAÇÃO 

.16.1 – A contratante designa o Servidor (a) Sr: THAIS LEITE CAVALCANTE.portaria de 

nomeação nº. 0038/2021 para fiscalizar integralmente a execuação do presente contrato, em 

observancia a regra plasmada no artigo 67 da Lei 8.666/93. 

 



 

 

 

 

 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

CNPJ: 34.593.541/0001-92 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA -  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

17.1- A PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ poderá, a qualquer tempo, motivadamente, 

revogar no todo ou em parte o presente contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO: 

 

18.1- Os contratantes elegem o foro da Cidade de Uruará, Estado do Pará, como competente para 

dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do presente contrato, que não possam ser 

resolvidas administrativamente, com exceção de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justos e acordados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, na presença das testemunhas, que também o subscrevem.  

 

Uruará, 25 de Fevereiro de 2021. 

 

_________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

Contratante 

 

 

_______________________________ 

G. J. Duarte Gonçalves 

Contratada 

Testemunhas:01: ________________________    02:________________________  
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